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RESUMO
Objetivos: investigar as puérperas que receberam orientações acerca do parto no pré-natal e as 
condutas vivenciadas no processo parturitivo, no contexto das boas práticas obstétricas, a partir 
da visão das puérperas. Métodos: estudo descritivo, transversal, com abordagem quantitativa, 
realizado com 203 puérperas no pós-parto imediato admitidas no alojamento conjunto de um 
hospital-escola entre maio e julho de 2017. Para a coleta de dados, foi utilizado um instrumento 
adaptado do questionário hospitalar-puérpera elaborado pela Fundação Oswaldo Cruz. 
Resultados: apenas 48,3% das puérperas receberam as oitos orientações referentes às 
boas práticas obstétricas no pré-natal, que não foram vivenciadas no processo parturitivo, 
sobretudo no aspecto do referenciamento e na conduta da equipe hospitalar. As condições 
socioeconômicas desfavoráveis apresentaram significância em relação às orientações do pré-
natal. Conclusões: a assistência do pré-natal apresentou avaliação negativa, com presença de 
condutas não recomendadas no processo parturitivo na maternidade e falta de cumprimento 
das boas práticas obstétricas.
Descritores: Atenção à Saúde; Pré-Natal; Trabalho de Parto; Enfermagem Obstétrica; Educação 
em Saúde.

ABSTRACT
Objectives: to investigate puerperal women who received guidance on childbirth during 
prenatal care and the behaviors experienced in the labor process within the context of good 
obstetric practices from the perspective of puerperal women. Methods: a descriptive cross-
sectional quantitative study conducted with 203 puerperal women admitted to the shared 
rooms of a teaching hospital between May and July 2017 during the immediate postpartum 
period. For data collection, was used an instrument adapted from the hospital questionnaire 
for puerperal women that was developed by the Oswaldo Cruz Foundation. Results: only 
48.3% of puerperal women received the eight orientations regarding good obstetric practices 
during prenatal care, which were not experienced in the labor process, especially regarding 
referral and behaviors of the hospital team. Unfavorable socioeconomic conditions were 
significant in relation to guidelines provided during prenatal care. Conclusions: prenatal care 
was negatively evaluated and there was lack of compliance with good obstetric practices and 
non-recommended behaviors in the labor process in the maternity ward.
Descriptors: Health Care; Prenatal; Labor; Obstetric Nursing; Health Education.

RESUMEN
Objetivos: investigar a las madres que recibieron orientación sobre el parto durante la atención 
prenatal y los comportamientos experimentados en el proceso de parto, en el contexto de 
buenas prácticas obstétricas, desde la perspectiva de las madres. Métodos: una investigación 
descriptiva, transversal y cuantitativa, realizada con 203 mujeres en el posparto inmediato 
ingresadas en un alojamiento conjunto de un hospital escuela entre mayo y julio de 2017. 
Para la recopilación de datos, se utilizó un instrumento adaptado del cuestionario del hospital 
para madres preparado por la Fundación Oswaldo Cruz. Resultados: solo el 48,3% de las 
madres recibió las ocho orientaciones sobre buenas prácticas obstétricas durante la atención 
prenatal, que no fueron vividas en el proceso de parto, especialmente en relación con la 
referencia al hospital y la conducta del equipo del hospital. Las condiciones socioeconómicas 
desfavorables fueron significativas en relación con las orientaciones en la atención prenatal. 
Conclusiones: la atención prenatal se evaluó negativamente, con la presencia de conductas 
no recomendadas en el proceso de parto en la sala de maternidad y la falta de cumplimiento 
de las buenas prácticas obstétricas.
Descriptores: Atención de Salud; Cuidado Prenatal; Trabajo de Parto; Enfermería Obstétrica; 
Educación en Salud.
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INTRODUÇÃO

A atenção obstétrica é a assistência prestada à gestante 
durante o pré-natal, parto e puerpério. Nesse cenário, a presença 
de tecnologias leves de cuidado em saúde no pré-natal, inerentes 
às boas práticas obstétricas, integra a gestante como sujeito 
das suas escolhas no processo de parturização, contribui com a 
mudança do modelo obstétrico e assegura a redução dos índices 
de morbimortalidade materna e fetal(1).

A função da atenção ao pré-natal é acolher a mulher desde o 
início da gestação com qualidade e este atendimento é garantido 
pela Portaria/GM nº 1.459 de 2011, que instituiu a Rede Cegonha 
e responsabilizou os estados e municípios por parâmetros como: 
acesso da gestante às consultas de pré-natal com escuta ativa, 
atividades educativas, e o resgate da dignidade da gestante 
durante o processo parturitivo(2-3).

A ausência de ações educativas e orientações nas consultas 
de pré-natal, sobretudo em relação aos direitos da gestante, 
contribui para o seu desconhecimento sobre o processo par-
turitivo, o que pode torná-la vulnerável à violência obstétrica, à 
insatisfação no trabalho de parto e à submissão ao modelo de 
atenção executado pela equipe(4-5).

Nesse cenário, a assistência qualificada no pré-natal engloba 
a compreensão de que a escolha pelo parto normal vai além 
do desejo da gestante, inclui aspectos sociais e depende do 
acesso às orientações no pré-natal. Este cuidado se dá através de 
práticas em saúde c o m  esclarecimento das dúvidas da gestante 
nas consultas e sua participação ativa nas atividades educativas(6-7).

Também existe a reflexão sobre aspectos relacionados ao parto, 
pois o modelo de atenção obstétrica predominante no Sistema 
Único de Saúde (SUS) se caracteriza pelo elevado uso de interven-
ções, especialmente durante o processo parturitivo. A utilização 
inadequada das tecnologias sem o consentimento explícito e 
informado da parturiente desencadeia a violência obstétrica(8).

No âmbito da pesquisa, no período de 2007 a 2016, os estudos 
brasileiros e internacionais estão concentrados em temáticas 
voltadas para a violência obstétrica. No entanto, globalmente, 
a terminologia ainda não apresenta um conceito específico, 
nem a s condutas necessárias de estímulo às mulheres durante 
o pré-natal e processo parturitivo. E assim, elas continuam sub-
missas ao modelo vigente no sistema de saúde(9-10).

Em decorrência das fragilidades nas boas práticas obstétricas 
ofertadas às mulheres no Brasil, o Ministério da Saúde instituiu 
a diretriz nacional de assistência ao parto normal no âmbito do 
SUS(11). Essa diretriz recomenda a adoção de práticas de atenção à 
gravidez, parto e nascimento com uso de tecnologias baseadas 
em evidências científicas, para evitar a exposição da mulher 
e d o recém-nascido a intervenções desnecessárias e m  um 
processo considerado fisiológico e representativo de saúde(12). 
Atrelada a esta diretriz, a Rede Cegonha veio viabilizar a atenção 
à saúde materno-infantil no país(11).

Compreendendo que a assistência fragmentada/ausente for-
necida às gestantes durante o pré-natal e parto compromete as 
boas práticas obstétricas no parto normal, questiona-se: A equipe 
de saúde no pré-natal e parto está desempenhando as atividades 
de orientação e condutas de estímulo ao parto normal com a 
gestante conforme protocolos das boas práticas obstétricas?

OBJETIVOS

Investigar as puérperas que receberam orientações acerca 
do parto no pré-natal e as condutas vivenciadas no processo 
parturitivo, no contexto das boas práticas obstétricas, a partir 
da visão das puérperas.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O estudo atendeu às recomendações éticas da Resolução 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde sobre pesquisa com 
seres humanos e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Federal de Pernambuco sob Parecer nº 
2.491.511, com certificado de apresentação para apreciação 
ética (CAAE).

Desenho, local do estudo e periodo

Trata-se de um estudo descritivo, transversal, com abordagem 
quantitativa. A pesquisa ocorreu no alojamento conjunto de um 
hospital-escola localizado no Município de Recife/Pernambuco, 
no Brasil, no período de maio a julho de 2017. O hospital (cará-
ter público) pertence à Universidade Federal de Pernambuco, 
conta com 30 leitos para prestação de cuidados assistenciais 
e multiprofissionais à puérpera e neonato, e  é  referência no 
atendimento às gestantes em trabalho de parto no estado.

População ou amostra; critérios de inclusão e exclusão

A amostra foi constituída a partir da frequência de partos nor-
mais realizados na maternidade, conforme informação fornecida 
pelo centro de epidemiologia da instituição e apresentou uma 
média mensal de 93 partos normais no ano de 2016. A partir disto, 
o cálculo amostral por meio da fórmula de amostra finita foi de 
203 puérperas para o período do estudo, que correspondeu 
ao número de participantes na pesquisa.

O estudo teve como critério de inclusão: puérperas no 
pós-parto normal imediato (até 48 horas) que realizaram o 
pré-natal no Estado de Pernambuco. Os critérios de exclusão 
compreenderam puérperas de parto pré-termo, feto morto e 
admitidas durante o período expulsivo.

Protocolo do estudo

O instrumento de pesquisa foi uma adaptação do questio-
nário hospitalar-puérpera elaborado pela Fundação Oswaldo 
Cruz no ano de 2011(13). Trata-se de instrumento padronizado 
e construído para o inquérito nacional sobre parto e nascimento 
no Brasil. Com ele, é possível identificar o tipo/motivo do parto 
realizado e avaliar o atendimento à mulher durante o pré-natal 
e parto.

A  adaptação considerou apenas as questões ligadas ao 
objetivo da pesquisa. Foram selecionados os tópicos referentes 
à identificação social da mulher, variáveis relativas ao pré-natal, 
decisão sobre o tipo de parto e processo parturitivo, resultando 
e m 35 questões extraídas do questionário.
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Análise dos resultados e estatística

Os dados coletados foram registrados em planilhas eletrônicas 
e submetidos ao software Statistical Package for the Social Sciences 
– SPSS (20,0), com uso da estatística descritiva e inferencial. Foram 
aplicados o teste qui-quadrado de Pearson para comparação das 
proporções e a análise bivariada para estabelecer a relação entre 
o perfil socioeconômico, nível de conhecimento, e a influência das 
práticas no contexto do pré-natal e processo parturitivo.

O teste de Mann-Whitney foi aplicado para comparar as variáveis 
dicotômicas, e o teste de Kruskal-Wallis para comparar o escore de 
recomendações em variáveis com três ou mais níveis. Em todas as 
análises, foi adotado um nível de significância de 5% (P<0,05).

Na avaliação do nível das orientações recebidas pelas 
mulheres no pré-natal, fo i  utilizado o escore percentual, que 
variou de 0% (nenhuma prática) a 100% para as puérperas que 
responderam positivamente às oito orientações avaliadas no 
estudo, a saber: sinais de risco na gravidez, indicando a busca 
pelo serviço de saúde; aleitamento na primeira hora de vida; 
hospital de referência para a realização do parto; sinais de início 
do trabalho de parto; métodos para facilitar o nascimento do 
bebê; participação em grupo de gestante; direito ao acompa-
nhante de sua escolha; e plano de parto.

RESULTADOS

A caracterização socioeconômica e obstétrica das puérperas en-
trevistadas foi: idade superior a 18 anos (89,7%), com companheiro 
(81,8%), residente no interior do estado (81,8%), da cor parda (73,4%), 
desempregada (70,9%) e com mais de oito anos de estudo (57,1%). 
No aspecto obstétrico, as puérperas já tinham vivenciado o processo 
do trabalho de parto (58,6%), na última gestação realizaram mais 
de seis consultas de pré-natal (73,9%), no serviço público de saúde 
(96,6%) e foram atendidas exclusivamente por enfermeiro (45,3%).

Sobre as orientações oferecidas no pré-natal sobre o processo 
parturitivo, houve significância estatística nas oito práticas avaliadas, 
conforme a Tabela 1, na seguinte ordem: sinais de risco, indicando 
que a gestante deve recorrer ao serviço de saúde; aleitamento 
materno na primeira hora de vida; referência para hospital/ma-
ternidade/casa de parto para o parto; sinais de início do trabalho 
de parto; métodos de alívio para dor e que facilitem o nascimento 
do bebê (chuveiro, bola, massagem, banquinho para posição de 
cócoras, verticalização, deambulação); participação em grupo de 
gestantes; direito ao acompanhante de sua escolha; e plano de 
parto. Em média, as mulheres vivenciaram 48,3% das oito orien-
tações oferecidas sobre o parto no pré-natal, com desvio padrão 
de 24,4%. As boas práticas no trabalho de parto e parto tiveram 
menor percentual de orientações no que se refere às variáveis que 
fortalecem o empoderamento das mulheres no processo parturitivo.

Acerca da expectativa pela via de parto desejado, entre as 
mulheres que realizaram o pré-natal no início da gravidez, houve 
preferência pelo parto normal (73,4%), mas esta preferência se 
reduziu no fim da gestação (58,6%).

Em relação às práticas executadas no processo parturitivo 
na maternidade, todos os dados apresentaram significância nas 
variáveis analisadas. No aspecto da hospitalização, as gestantes 
foram admitidas neste hospital conforme encaminhamento do 

pré-natal (40,9%), em decorrência da transferência hospitalar 
(50,4%) e admissão direta (8,7%), com história clínica de 
aumento dos níveis pressóricos (63,5%).

Tabela 1 - Orientações oferecidas no pré-natal autorreferidas pelas puérperas 
no contexto das boas práticas obstétricas, Recife, Pernambuco, Brasil, 2017

Orientações oferecidas 
avaliadas

Práticas executadas Valor 
de pNão Sim

Sinais de risco em que a gestante 
deve recorrer ao serviço de saúde 46 (22,7%) 157 (77,3%) <0,001

Aleitamento materno na primeira 
hora de vida 65 (32,0%) 138 (68,0%) <0,001

Referência para hospital/
maternidade/casa de parto para 
o parto

66 (32,5%) 137 (67,5%) <0,001

Sinais de início do trabalho de parto 80 (39,4%) 123 (60,6%) 0,003

Métodos de alívio para dor e que 
facilitem o nascimento do bebê 109 (53,7%) 94 (46,3%) 0,04

Participação em grupo de gestantes 143(70,4%) 60 (29,6%) <0,001

Direito ao acompanhante de sua 
escolha 145(71,4%) 58 (28,6%) <0,001

Plano de Parto 185(91,1%) 18 (8,9%) <0,001

Nota: 1p-valor do teste Qui-Quadrado para comparação de proporção (se p-valor <0,05, os 
percentuais dos níveis dos fatores avaliados diferem significativamente).

Tabela 2 – Associação entre as orientações oferecidas no pré-natal e 
o perfil socioeconômico, Recife, Pernambuco, Brasil, 2017

Variáveis Média ± Desvio padrão Valor de p

Cor da Pele
Branca 45,3±24,4

0,016²Preta 35,3±22,2
Parda 50,6±24,2

Fonte de renda
Não 46,1±24,6

0,040¹
Sim 53,8±23,2

Estado Civil
Com companheiro 49,8±24,2 0,051

1

Sem companheiro 41,9±24,7

Nota: 1p-valor do teste de Mann-Whitney; 2p-valor do teste Kruskall-Wallis.

Sobre o direito a acompanhante, ele foi cumprido durante 
o internamento da parturiente (99,0%), conforme a sua escolha 
(85,6%). O acompanhante esteve presente em todos os momentos 
(77,6%) e as mulheres consideraram a sua ajuda importante no 
conforto e qualidade do parto (66,7%).

A oferta de alimentos durante o trabalho de parto esteve 
presente no decorrer da assistência (52,2%), mas as entrevistadas 
que utilizaram sulfato de magnésio (12,8%) durante o trabalho 
de parto tiveram restrição da dieta. Foram usados métodos não 
farmacológicos para alívio da dor que facilitassem o nascimento 
do bebê durante o trabalho de parto (80,8%), voltados para os 
métodos de indução. Em algumas parturientes, também fo i 
usada ocitocina (42,9%), amniotomia (34%) e misoprostol (33%).

Durante o período expulsivo, as mulheres foram atendidas 
por médicos (49,3%), e foi relatada a ausência de identificação 
do profissional que realizou a assistência (15,3%). Nessa fase, as 
parturientes foram transferidas para outra sala (74,9%), adotaram a 
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posição semissentada (91,6%), vivência do parto não instrumental 
(98%) e de lacerações espontâneas que foram suturadas (57,7%).

A associação das práticas vivenciadas no pré-natal e pro-
cesso parturitivo foi investigada em comparação com o perfil 
socioeconômico e obstétrico e com as práticas executadas na 
unidade hospitalar.

Ao analisar os fatores socioeconômicos, ficou evidente, con-
forme a Tabela 2, que a cor da pele, a fonte de renda e o estado 
civil das puérperas apresentaram significância estatística ao 
serem associados com as orientações oferecidas no pré-natal, o 
que influenciou positivamente as puérperas de cor parda, com 
fonte de renda e companheiro.

Quando associados às orientações oferecidas no pré-natal, os 
demais fatores socioeconômicos e obstétricos não apresentaram 
significância, nem sofreram influência em relação ao ambiente 
da consulta. Foi observada maior média percentual de orienta-
ções em mulheres com > 6 consultas de pré-natal (48,9), que 
realizaram o pré-natal no serviço público e privado (56,2), com 
o enfermeiro como profissional responsável pela consulta (50,5), 
e que foram acompanhadas por esse profissional a maior parte 
do tempo (48,5).

Não houve significância estatística ao associar as orientações 
oferecidas no pré-natal e as práticas vivenciadas no parto. Con-
tudo, as mulheres que vivenciaram as orientações no pré-natal, 
apresentaram maior média na ausência de acompanhante (81,2), 
necessitaram procurar assistência em mais de uma maternidade 
(55,2), vivenciaram um parto instrumental (62,5), e não utilizaram 
métodos de alívio para dor e que facilitassem o nascimento do 
bebê (51,3).

DISCUSSÃO

No aspecto socioeconômico, os dados apontaram que mulheres 
com situação socioeconômica desfavorável e cor preta foram as 
que menos receberam orientações sobre as boas práticas obs-
tétricas no parto normal durante o pré-natal. Resultados seme-
lhantes foram encontrados em estudos que apontaram escassez 
de orientação sobre os sinais de risco da gravidez em mulheres 
de baixo nível socioeconômico(14), carência de orientações no 
pré-natal para mulheres negras no que se refere aos sinais de 
início do trabalho de parto(15), e presença da raça e baixo nível 
socioeconômico como fatores de estigma e discriminação no 
atendimento da gestante no pré-natal e parto(9).

O atendimento desigual em decorrência dos fatores socioe-
conômicos fere os princípios doutrinários do SUS de equidade, 
universalidade e integralidade(16), e atinge o direito à igualdade 
e justiça das mulheres que realizam o pré-natal.

Embora de forma geral os resultados apontem uma avaliação 
negativa no aspecto das orientações relativas às boas práticas 
para o estímulo ao parto normal durante o pré-natal, as mulheres 
que tiveram acompanhamento contínuo pelo mesmo profissional 
de saúde, neste caso o enfermeiro, e que realizaram mais de seis 
consultas de pré-natal, apresentaram maior média percentual 
de informações acerca da temática(17). Porém, estudos apontam 
que as práticas de estímulo ao parto normal na atenção básica 
ainda são insatisfatórias, pois as mulheres relataram ausência de 
informações sobre o trabalho de parto normal, e o associaram 

a um processo doloroso e insuportável. Quando presentes, tais 
informações foram fornecidas de forma imprecisa e insuficiente(18).

Apesar da alta cobertura de pré-natal no território brasileiro, 
mais de 90% das mulheres vivenciaram as práticas de estímulo 
ao parto normal de forma inadequada(19-20). O Nordeste brasileiro 
contabiliza a maior cobertura populacional brasileira na atenção 
básica (84%), mas a região também apresenta resultados desfa-
voráveis quanto à garantia da mulher na qualidade do cuidado 
e funcionamento do pré-natal de forma eficaz(21).

As consultas pré-natais possibilitam troca de experiências e 
conhecimentos entre profissionais e gestantes acerca do processo 
das boas práticas obstétricas, e isto pode ser desenvolvido através 
do grupo de gestantes(5,19,22).

A adoção do plano de parto pode ser um fator favorável às 
boas práticas obstétricas, apesar do baixo percentual de utiliza-
ção identificado neste estudo. O plano de parto atua como uma 
tecnologia a favor da gestante e pode ser realizado pelo enfer-
meiro da atenção básica, mas ainda é um direito desconhecido 
pelas gestantes que realizam o pré-natal(23). Quando presente, 
ele oferece orientações à gestante sobre métodos para alívio 
da dor e que facilitam o nascimento do bebê e a autonomia, 
local do parto, posição quanto ao uso do método de indução 
e alimentação, e favorece um desfecho positivo no trabalho de 
parto e execução do contato pele a pele na primeira hora de vida 
do recém-nascido(24).

A frequência de mulheres que realizaram o pré-natal e mesmo 
assim, optaram pelo parto cesáreo no final da gravidez foi consi-
derável. As situações que comumente favoreceram essa decisão 
foram as incertezas sobre a segurança do recém-nascido durante 
a gestação, a ausência de diálogo com o profissional sobre a 
gravidez, a falta de apoio familiar e da instituição, e a influência 
da dimensão sociocultural, além do conforto e sentimentos da 
parturiente durante o processo de parto(4,18).

A busca da gestante por assistência em outras maternidades 
que não a de referência foi resultado de algumas complicações, 
sobretudo o aumento dos níveis pressóricos. Este fato retrata 
uma realidade brasileira, na qual os antecedentes negativos 
no pré-natal ou com risco para novos desfechos negativos têm 
dificuldades de atendimento em serviços de referência, e conse-
quentemente, enfrentam a peregrinação nas maternidades(14,20).

Entre os fatores que não condizem com as boas práticas obs-
tétricas, mesmo para as mulheres com orientações do pré-natal, 
estão a presença de métodos de indução para o parto, ausência 
de identificação dos profissionais, mudança de leito para parir, 
adoção da posição semissentada, sutura em lacerações espontâ-
neas e a dificuldade de comunicação entre a equipe da atenção 
básica e a hospitalar. Estas situações confrontam as práticas 
recomendadas nas diretrizes para a organização da atenção à 
saúde na gestação em uma maternidade(11,16).

Ao adotarem a posição semissentada, as parturientes apre-
sentaram maior frequência no desenvolvimento de edema vulvar 
(29,9%) e intervenção voltada para episiotomia (35,1%). Apesar 
da existência de métodos de indução, estes ainda estão em 
menor escala comparado com outros que apresentaram valores 
superiores a 50% de intervenção(25).

Diante da complexidade do parto, mesmo sendo um serviço 
de alto risco, a orientação recomendada é o estímulo ao parto 
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normal em todas as fases do processo parturitivo, no mesmo 
ambiente e em posições que proporcionem maior conforto à 
parturiente(16).

No processo parturitivo, os resultados evidenciam que foram 
respeitados os direitos das mulheres no que se refere à presença do 
acompanhante conforme a sua escolha. O acompanhante contribui 
no apoio emocional, transmite segurança, conforto e reduz o medo(26). 
A ausência de acompanhante no trabalho de parto contribui para o 
aumento de intervenções desnecessárias na parturiente e reforça os 
princípios de que a sua presença interfere negativamente no processo 
parturitivo e reduz o empoderamento da mulher(9,27).

Outro fator que fere as boas práticas obstétricas envolve a comu-
nicação entre os profissionais e a mulher(9). Na presente investigação, 
o médico foi o principal professional responsável pelo parto, porém 
há relatos da não identificação do profissional que realizou o parto, 
o que compromete a comunicação entre profissional e usuário.

A não identificação dos profissionais que realizam o atendi-
mento gera nervosismo e falta de informação da gestante e do 
acompanhante sobre a evolução do parto, prejudica a relação 
interpessoal entre a parturiente, o acompanhante e o profissional, 
e coloca em risco o apoio empático no processo parturitivo, além 
de comprometer a qualidade da assistência(28-29).

Portanto, a presença de intervenções na assistência ao proces-
so parturitivo, ainda que as mulheres tenham tido vivência das 
boas práticas no pré-natal, parece refletir o modelo biomédico 
presente. Este modelo apresenta desvalorização da autonomia 
e protagonismo da parturiente, ausência de leitos, estrutura 
organizacional deficiente do ambiente físico das instituições 
erecursos humanos sem capacitação para assistência à mulher no 
processo, o que acarreta em práticas prejudiciais ou ineficazes(9,26).

De forma geral, nas associações das variáveis, foi observado que 
as mulheres com mais orientação sobre as boas práticas obstétricas 
durante o pré-natal, foram as que sofreram práticas não recomendadas 
durante o parto. Acredita-se que tal situação esteja relacionada com 
a vulnerabilidade da mulher durante o trabalho de parto. Quando 
ela não encontra um ambiente favorável para recorrer, moldado na 
tecnologia e na intervenção, os seus direitos tendem a se reprimir 
para não complicar a sua assistência e ao seu filho(4,6).

Limitações do estudo

A coleta de dados ocorreu na própria instituição em que a 
puérperas vivenciaram o parto. A pesquisa foi realizada somente 
após a admissão dessas mulheres na maternidade, como forma 
de não coibir o seu posicionamento acerca do atendimento 
vivenciado durante o parto. A escassez de instrumentos no 
formato de questionário, tendo como variáveis as boas práticas 

obstétricas, que devem ser orientadas no pré-natal e que foram 
vivenciadas durante o processo parturitivo, também pode ter 
prejudicado a inserção de variáveis correspondentes à temática.

Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde ou 
Política Pública

O estudo tem um caráter pioneiro por ter investigado, no 
mesmo grupo de mulheres, as orientações recebidas no pré-natal 
e as condutas vivenciadas no processo parturitivo, em relação às 
boas práticas obstétricas em um serviço de alta complexidade, 
com abordagem quantitativa. Portanto, subsidia as discussões 
sobre o motivo de um baixo percentual de recomendações no 
pré-natal para o empoderamento da mulher e seu protagonismo 
durante o processo parturitivo na instituição hospitalar, o que 
possibilita novas pesquisas que retratem o contexto mais amplo da 
assistência obstétrica. Além disso, o estudo levanta uma reflexão 
sobre o papel do enfermeiro nesse processo parturitivo, já que 
sua atuação perpassa a atenção básica e a atenção hospitalar.

CONCLUSÕES

O estudo retrata que a assistência prestada no pré-natal 
apresentou avaliação negativa nos aspectos das orientações e 
empoderamento das gestantes no cumprimento das boas prá-
ticas obstétricas. A assistência não favorável das maternidades 
também reforçou a utilização de condutas não recomendadas 
no trabalho de parto e parto normal humanizado.

A influência dos fatores socioeconômicos na assistência favoreceu 
a vivência de práticas não recomendadas, inadequadas e prejudiciais 
ao parto normal e humanizado. Tais fatores incluíram: mulheres 
menos favorecidas economicamente, mulheres negras, falta de 
comunicação entre profissionais e gestantes, problemas estruturais 
de falta de leito e, sobretudo, o predomínio do modelo hegemônico 
durante o processo parturitivo, caracterizado pela transferência da 
parturiente na hora do parto e adoção da posição semissentada.

É urgente uma reflexão sobre a conduta executada pelos 
profissionais de saúde tanto no âmbito do pré-natal quanto na 
maternidade, com vistas ao empoderamento da mulher sobre 
os seus direitos reprodutivos, de forma a reduzir as intervenções 
desnecessárias e promover a qualidade e segurança do parto.
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